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1. REGIÃO HIDROGRÁFICA 

1.1. Delimitação e caracterização da região hidrográfica  

A Região Hidrográfica do Cávado, Ave e Leça ς RH2, com uma área total de 3 585 km2, integra as bacias 
hidrográficas dos rios Cávado, Ave e Leça e as bacias hidrográficas das ribeiras de costa, incluindo as 
respetivas águas subterrâneas e águas costeiras adjacentes, conforme Decreto-Lei n.º 347/2007, de 19 de 
outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 117/2015, de 23 de junho. 

A gestão dos recursos hídricos, incluindo o respetivo planeamento, licenciamento, monitorização e 
fiscalização ao nível da região hidrográfica, cabe à Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (APA, I.P.) através 
do seu serviço territorialmente desconcentrado da Administração da Região Hidrográfica do Norte (ARH do 
Norte). 

A RH2 engloba, total ou parcialmente 28 concelhos sendo que 9 estão totalmente englobados na RH e 19 
estão parcialmente abrangidos. Os concelhos totalmente abrangidos são: Amares, Braga, Guimarães, Póvoa 
de Lanhoso, Póvoa de Varzim, Trofa, Vila do Conde, Vila Nova de Famalicão e Vizela. Os concelhos 
parcialmente abrangidos são: Barcelos, Boticas, Cabeceiras de Basto, Celorico de Basto, Esposende, Fafe, 
Felgueiras, Lousada, Maia, Matosinhos, Montalegre, Paços de Ferreira, Ponte da Barca, Porto, Santo Tirso, 
Terras de Bouro, Valongo, Vieira do Minho e Vila Verde. 

O rio Cávado nasce na Serra do Larouco a uma altitude de cerca de 1 520 metros, percorrendo 
aproximadamente 129 km na direção geral Este ς Oeste até à foz, em Esposende. A área abrangida pela 
bacia hidrográfica do rio Cávado é de 1 699 km2, dos quais cerca de 256 km2 e 248 km2 correspondem, 
respetivamente às sub-bacias dos afluentes mais importantes: na margem direita, o rio Homem, com um 
comprimento de 45 km, que nasce na Serra do Gerês e drena uma área de 256 km2; na margem esquerda, 
o rio Rabagão, com um comprimento de 37 km, que nasce entre as serras do Barroso e Larouco e drena 
uma área de 248 km2. Incluem-se naquela área as superfícies das bacias das ribeiras costeiras a Norte (20 
km2) e a Sul (50 km2), bem como a região de Tourém com cerca de 15 km2. 

O rio Ave nasce na Serra da Cabreira, a cerca de 1200 m de altitude, no Pau da Bela, percorrendo cerca de 
85 km até desaguar no Oceano Atlântico, a sul de Vila do Conde. Os seus principais tributários são na sua 
margem esquerda o rio Vizela, que drena uma área de 340 km2 e, na margem direita, o rio Este que drena 
uma área de 247 km2. A bacia hidrográfica do rio Ave confronta a Norte com a bacia hidrográfica do rio 
Cávado, a Oriente com a bacia hidrográfica do rio Douro e a Sul com a bacia hidrográfica do rio Leça. Ocupa 
uma área de 1 391 km2, dos quais cerca de 247 km2 e 340 km2 correspondem, respetivamente, às áreas das 
bacias dos seus dois afluentes mais importantes: os rios Este e Vizela. As faixas costeiras a norte e a sul 
drenam uma área de 3,4 km2 e 64 km2, respetivamente. 

O rio Leça nasce no Monte de Santa Luzia a cerca de 420 metros de altitude, percorrendo 48 km até à sua 
foz no Oceano Atlântico. Os principais tributários do rio Leça são a ribeira do Arquinho e a ribeira de 
Leandro, ambos afluentes da margem direita. A bacia hidrográfica do rio Leça é confrontada a Norte pela 
bacia hidrográfica do rio Ave e a Oriente e Sul com a bacia hidrográfica do rio Douro, e tem uma área de 
cerca de 185 km2. As faixas costeiras a Norte e a Sul têm 26 km2 e 24 km2 de superfície, respetivamente. 

A Figura 1.1 apresenta a delimitação geográfica da RH2. 
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Figura 1.1 ς Delimitação geográfica da RH2 

 

São consideradas três sub-bacias hidrográficas que integram as principais linhas de água afluentes aos rios 

Cávado, Ave e Leça e ainda as bacias costeiras associadas a pequenas linhas de água que drenam 

diretamente para o Oceano Atlântico. O Quadro 1.1 apresenta a denominação das sub-bacias, assim como 

as áreas e os concelhos total ou parcialmente abrangidos. De referir que foram considerados apenas os 

concelhos nos quais a bacia da massa de água ocupa mais de 5% da área do concelho. 

Quadro 1.1 ς Sub-bacias identificadas na RH2 

Sub-bacias 
Área 
(km2) 

Concelhos abrangidos 
N.º Massas 

de Água 

Cávado e costeiras 
entre o Neiva e o 
Cávado 

1611 
Amares, Barcelos, Boticas, Braga, Caminha, Esposende, Montalegre, Póvoa 
do Lanhoso, Terras de Bouro, Vieira do Minho e Vila Verde. 

46 

Ave e costeiras entre 
o Cávado e o Ave 

1460 
Barcelos, Braga, Celorico de Basto, Fafe, Felgueiras, Guimarães, Lousada, 
Paços de Ferreira, Póvoa do Lanhoso, Póvoa de Varzim, Santo Tirso, Trofa, 
Vieira do Minho, Vila do Conde, Vila Nova de Famalicão e Vizela 

32 

Leça e Costeiras 
entre o Ave e o Leça 

291 Maia, Matosinhos, Porto, Santo Tirso, Trofa, Valongo e Vila do Conde 5 
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 Caracterização biofísica 

O clima da Região Hidrográfica do Cávado, Ave e Leça resulta, não só da sua posição geográfica e 

proximidade ao Oceano Atlântico, como também da forma e disposição dos principais conjuntos 

montanhosos do noroeste de Portugal. Uma parte significativa da região (correspondente aos setores de 

jusante e intermédio e às áreas expostas a barlavento do setor de montante) insere-se numa vasta região 

de clima de tipo marítimo, fachada atlântica. De acordo com critérios simples de classificação, o clima na 

RH2 varia entre fresco, húmido e muito chuvoso nos setores de montante e temperado, húmido e 

moderadamente chuvoso na faixa litoral. 

A região abrangida pela bacia hidrográfica do rio Cávado apresenta valores da precipitação média anual 

que variam entre 900 e 4 200 mm. Observa-se uma tendência para a precipitação diminuir 

progressivamente de montante para jusante, registando-se valores inferiores a 1 500 mm anuais junto à 

costa da bacia. A parte do setor de montante da bacia do rio Cávado, correspondente à serra do Larouco 

insere-se numa região de clima do tipo Continental, acentuado pela posição topográfica. 

A região abrangida pela bacia hidrográfica do rio Ave apresenta valores da precipitação média anual que 

variam entre 900 e 3 900 mm. As precipitações mais elevadas ocorrem na região da serra da Cabreira, onde 

se observam precipitações médias anuais variando entre 2 700 e 3 900 mm anuais. Existe uma tendência 

para a precipitação diminuir progressivamente de montante para jusante, ao longo da bacia hidrográfica, 

registando-se valores inferiores a 1 500 mm anuais nas zonas próximas da foz do rio Ave. A região 

abrangida pela bacia hidrográfica do rio Leça apresenta valores da precipitação média anual que variam 

entre os 900 e os 2 400 mm, localizando-se os valores mais elevados na região próxima da nascente do rio 

Leça. À medida que se caminha para a foz regista-se uma diminuição progressiva dos valores. 

A área da RH2 abrange, em praticamente toda a sua extensão, formações geológicas correspondentes aos 

afloramentos graníticos das montanhas do noroeste de Portugal:  

¶ Na região de Barcelos e a oeste de Braga, ocorrem alguns afloramentos de pelitos, psamitos, xistos e 

quartzitos cinzentos;  

¶ Na área a sul de Guimarães e numa pequena área do setor de montante da sub-bacia do rio Este, 

salientam-se alguns afloramentos de pelitos, psamitos, xistos e quartzitos cinzentos. A oeste do 

alinhamento Vila Nova de Famalicão-Santo Tirso, destaca-se uma faixa com orientação NNO-SSE de 

afloramentos de rochas muito antigas constituídas por grauvaques e xistos, que abrange quase toda a 

largura da bacia, interrompendo a homogeneidade da extensa área de afloramentos graníticos; 

¶ No setor de montante da bacia hidrográfica do Cávado, entre Montalegre e a albufeira de Paradela, na 

margem direita do rio Cávado, destaca-se uma importante área de rochas do Complexo 

Gnaissomigmatítico, composto por micaxistos, gnaisses e migmatitos que se estendem até ao limite da 

bacia. Neste setor merece também destaque a faixa de xistos carbonosos que envolve, por Norte, Leste 

e Sul, o maciço de Montalegre e uma extensa área da bacia do rio Rabagão entre as barragens de Venda 

Nova e do Alto Rabagão. 

Na bacia hidrográfica do rio Cávado a importância da tectónica, traduzida pela fraturação que o maciço 

apresenta, encontra expressão morfológica nos numerosos vales de traçado retilíneo existentes na bacia. 

São exemplos o próprio rio Cávado e os rios Homem e Rabagão com direção ENE-OSO, os afluentes da 

margem direita, rios Cabril e Caldo no troço montanhoso, e rios Prado e Grande no setor de jusante 
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apresentando direção N-S. É o caso típico de um padrão de drenagem condicionado pela estrutura, 

ŘŜǎƛƎƴŀŘƻ ǇƻǊ ǇŀŘǊńƻ ŜƳ άŎǊƛƴŀέΦ 

Na bacia do rio Ave a importância da tectónica, traduzida pela fracturação que o maciço apresenta, 

encontra expressão morfológica no vale alinhado do rio Leça, segundo a direção predominante NE-SO no 

setor intermédio e de montante, entre a nascente e a confluência com a ribeira do Arquinho, afluente da 

margem direita do rio Leça. 

Os cursos de água da bacia hidrográfica do Cávado evidenciam uma degradação ecológica moderada, 

nomeadamente a partir dos setores médios. É contudo de salientar o facto de ainda podermos encontrar 

situações muito próximas das definidas como pristinas nos rios Homem e Cávado. Nas áreas naturais no 

estuário do Cávado, que não ultrapassam 5 a 6 hectares, o estado de conservação é relativamente 

satisfatório. Na margem norte, no troço a jusante do estuário, encontra-se uma extensa faixa de areal, que 

é utilizada como zona de lazer (praias) e, imediatamente após, inicia-se o perímetro urbano de Esposende. 

Em relação a valores faunísticos e florísticos do estuário destaca-se a avifauna, ainda muito rica, onde 

sobressaem, as limícolas, as garças e os passeriformes. Quanto à flora, o rio Cávado apresenta uma 

diversidade alta de espécies, especialmente nas comunidades marginais e aquáticas. Nas cabeceiras da 

bacia hidrográfica do rio Cávado listam-se também uma série de sítios com interesse ornitológico: Planalto 

da Mourela, Carvalhal de Pitões das Júnias, Lameiros do rio Assureira, Lameiros do Barroso, Vale do Beça, 

Alto Cávado e ribeira das Bouças, Vale do rio Homem, serra da Cabreira, serra Amarela e Mata de 

Albergaria. 

Na bacia hidrográfica do Ave, os cursos de água apresentam, de um modo geral, graves perturbações, tanto 

ao nível físico-químico, como biológico, com exceção dos setores próximos das nascentes. Estas 

perturbações traduzem-se na degradação da cortina ripária, na alteração do canal e na fraca qualidade da 

água, o que, por sua vez, tem reflexos evidentes nas comunidades aquáticas. No estuário do rio Ave, o 

interesse e riqueza biológica encontra-se reduzido a um pequeno baldio de cerca de 3 ha em que subsistem 

apenas algumas espécies de plantas ruderais e outras tantas características de terrenos alagadiços e com 

densidades faunísticas muito baixas. 

A diversidade florística é comparativamente menor relativamente aos complexos hidrográficos do Lima e 

do Cávado. No entanto, a organização das comunidades vegetais mostra uma estabilidade importante nos 

cursos alto e médio, ao mesmo tempo que uma considerável abertura do sistema no curso baixo, devida 

especialmente à forte alteração antrópica nestes troços. O estuário do Ave é pobre no que diz respeito à 

comunidade avifaunística; alguns estudos realizados indicam a presença de borrelhos, gaivotas e guarda-

rios, estes últimos pouco frequentes nas margens do estuário. 

No estuário do rio Leça, todas as margens se encontram ocupadas com instalações portuárias, sendo as 

áreas naturais inexistentes. Assim, a zona do estuário não apresenta qualquer valor do ponto de vista 

biológico. A diversidade florística é comparativamente menor relativamente aos complexos hidrográficos 

do Ave e Cávado. 

 

1.2. Revisão da delimitação de massas de água de superfície 

A delimitação das massas de água é um dos pré-requisitos para aplicação dos mecanismos da DQA, tendo 
sido efetuada no âmbito do primeiro Relatório do artigo 5.º da DQA (INAG, 2005), tendo em conta o Guia 
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ƴΦȏ н άLŘŜƴǘƛŦƛŎŀǘƛƻƴ ƻŦ ²ŀǘŜǊ .ƻŘƛŜǎέ ό9/Σ нллоύΦ Essa delimitação foi baseada nos princípios fundamentais 
da DQA, tendo-se: 

¶ Considerado uma massa de água como uma subunidade da região hidrográfica para a qual os objetivos 
ambientais possam ser aplicados, ou seja, para a qual o estado possa ser avaliado e comparado com os 
objetivos estipulados;  

¶ Associado um único estado ecológico a cada massa de água (homogeneidade de estado), sem contudo 
conduzir a uma fragmentação de unidades difícil de gerir.  

Os dois critérios antes referidos procuraram minimizar o número de massas de água delimitadas, 
identificando uma nova massa de água apenas quando se verificaram alterações significativas do estado de 
qualidade. A metodologia utilizada foi baseada na aplicação sequencial de fatores gerais, comuns a todas as 
categorias de águas, e na aplicação de fatores específicos a cada categoria, quando justificável. Os fatores 
gerais aplicados na delimitação das massas de água naturais de superfície foram os seguintes:  

¶ Tipologia ς critério base fundamental; 

¶ Massas de água fortemente modificadas ou artificiais; 

¶ Pressões antropogénicas significativas; 

¶ Dados de monitorização físico-químicos; 

¶ Dados biológicos existentes. 

Após a identificação das diferentes tipologias, a delimitação das massas de água foi realizada 
essencialmente com base: 

i) no impacte das pressões antropogénicas, sustentado em descritores de qualidade físico-química;  
ii) em descritores de qualidade físico-química obtidos a partir das estações de monitorização 

existentes.  

Para o efeito, foram estabelecidos gradientes de impacte das pressões antropogénicas sobre as massas de 
água, baseados nas concentrações dos nutrientes que afetam o estado trófico (na - azoto e P - fósforo) e 
nas concentrações de matéria orgânica que afetam as condições de oxigenação. Uma nova massa de água 
foi delimitada sempre que as condições de suporte aos elementos biológicos variavam significativamente 
devido ao impacte estimado das pressões. Finalmente e com base numa análise pericial, as massas de água 
foram iterativamente agrupadas, de modo a conduzir a um número mínimo de massas de água, para as 
quais fosse possível estabelecer claramente objetivos ambientais. 

Para o 2º ciclo realizou-se a revisão da delimitação das massas de água considerando os resultados da 
implementação do 1º ciclo. 

 

Águas superficiais naturais 

A aplicação do processo de delimitação do 1º ciclo de planeamento na RH2 originou 65 massas de água 
naturais, das quais 60 da categoria rios, 4 da categoria águas de transição e 1 da categoria de águas 
costeiras.   

Com a revisão efetuada neste 2º ciclo de planeamento mantiveram-se as 65 massas de água naturais, cuja 

listagem é apresentada no Anexo I. 
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1.3. Revisão da delimitação de massas de água subterrânea 

A metodologia preconizada para identificação e delimitação das massas de água subterrânea teve em linha 
de conta os princípios orientadores da DQA e do Guia n.º н άLŘŜƴǘƛŦƛŎŀǘƛƻƴ ƻŦ ²ŀǘŜǊ .ƻŘƛŜǎέ ό9/Σ нлло). 

Neste sentido, a primeira etapa consistiu em individualizar o substrato rochoso onde se encontra o volume 
de água subterrânea. Esta individualização teve em conta os três meios hidrogeológicos (porosos, cársicos e 
fraturados), tendo-se gizado diferentes abordagens metodológicas para individualizar massas de água nos 
diferentes tipos de meios.  

Foram igualmente tidas em consideração na individualização das massas de água as pressões significativas 
que colocam a massa de água em risco de não cumprir os objetivos ambientais. Nestes casos procurou-se 
dividir a massa de água, tendo em conta o modelo conceptual de fluxo subterrâneo, individualizando as 
que têm Bom estado daquelas com estado inferior a Bom. 

Com a revisão para o 2º ciclo não foram delimitadas novas massas de água subterrâneas (Figura 1.4) 

mantendo-se as 4 massas de água identificadas no 1º ciclo, cuja listagem é apresentada no Anexo I. 

 

1.4. Revisão de massas de água fortemente modificadas ou artificiais 

Em cada ciclo de planeamento é possível identificar e designar massas de água fortemente modificadas 
(Heavily Modified Water Bodies - HMWB), sempre que se verifique: 

¶ A existência de alterações hidromorfológicas significativas derivadas de alterações físicas; 

¶ A existência de alterações hidromorfológicas que não permitam atingir o bom estado ecológico; 

¶ A alteração substancial do caráter da massa de água devido a alterações físicas derivadas da 
atividade humana. 

O processo de identificação e designação de massas de água fortemente modificadas segue o conjunto de 
etapas definido no Documento Guia HMWB ς WG 2.2. e encontra-se descrito no Anexo II. Este processo 
iterativo, de acordo com o esquema apresentado no referido anexo, poderá ser retomado e alterado em 
cada ciclo de 6 anos considerado na DQA, ou seja, massas de água identificadas ou designadas num 
primeiro ciclo poderão não o ser em ciclos seguintes e outras que não o foram inicialmente poderão ser 
posteriormente designadas. 

Tendo por base os critérios expostos anteriormente e no processo iterativo definido no Documento Guia 
HMWB ς WG 2.2., a identificação das massas de água fortemente modificadas considerou: 

1. As albufeiras (com usos considerados no artigo 4.º da DQA) com uma área inundada superior a 0,4 
km2; 

2. As albufeiras com captação de água para abastecimento independentemente da sua área, desde 
que impliquem a alteração substancial do carácter da massa de água; 

3. Os troços de rio a jusante de barragens com alterações hidromorfológicas significativas; 
4. Os troços de rio urbanizados; 
5. Os canais de navegação e portos. 

Com a revisão para o 2º ciclo não foram delimitadas novas massas de água fortemente modificadas na RH2 

(Figura 1.3), mantendo-se as 17 massas de água identificadas no 1º ciclo, verificando-se apenas a alteração 

de 7 massas da categoria lagos para rios (Albufeira do Ermal ς Guilhofrei, Albufeira de Paradela, Albufeira 

de Vilarinho das Furnas, Albufeira do Alto Rabagão, Albufeira de Salamonde, Albufeira da Venda Nova e 

Albufeira da Caniçada). A listagem das massas de água para o 2º ciclo (16 massas de água da categoria rios 

e 1 de águas de transição) é apresentada no Anexo I. 
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Importa salientar que grande parte das massas de água identificadas como fortemente modificadas está, 
em regra, associada a mais do que um uso principal (abastecimento público, produção de energia 
renovável, irrigação, navegação, entre outros) que não pode ser realizado, por motivos de exequibilidade 
técnica e/ou de custos desproporcionados, por outros meios. A identificação destas massas de água foi 
assim realizada atendendo aos usos existentes, cuja manutenção é determinante ao nível socioeconómico, 
inviabilizando assim a renaturalização das massas de água de modo a atingir o Bom estado.  

As massas de água que em resultado de alterações físicas derivadas da atividade humana adquiriram um 

caráter substancialmente diferente e que consequentemente foram identificadas e designadas como 

fortemente modificadas, encontram-se caracterizadas de forma mais exaustiva nas fichas constantes do 

Anexo III, conforme estabelecido no Anexo II da DQA. 

A Figura 1.2. apresenta a distribuição das massas de água identificadas como fortemente modificadas (MA) 
da categoria rios (albufeiras) pelos usos existentes. 

 

Figura 1.2 ς Principais usos identificados nas massas de água fortemente modificadas na RH2 

 

A identificação de uma massa de água como artificial (AWB) (artigo 4.º da DQA) tem em conta todas as 
massas de água criadas pela atividade humana. Para tal consideraram-se todos os canais artificiais com 
uma área superior a 0,5 km2. 

Na RH2 foi identificada uma massa de água artificial no 1º ciclo, não tendo existido alterações no 2º ciclo 
(Anexo I).  
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1.5. Síntese da delimitação das massas de água superficial e subterrânea 

O Quadro 1.2, a Figura 1.3 e a Figura 1.4 apresentam as massas de água por categoria identificadas na RH2, 
para o 2º ciclo de planeamento. A listagem das massas de água para o 2º ciclo é apresentada no Anexo I. 

Quadro 1.2 ς Massas de água por categoria identificadas na RH2 

Categoria  
Naturais 

(N.º) 

Fortemente 
modificadas 

(N.º) 

Artificiais 
(N.º) 

TOTAL 
(N.º) 

S
u
p
e

rf
ic

ia
is Rios  60 16 - 76 

Águas de transição 4 1 1 6 

Águas costeiras 1 - - 1 

SUB-TOTAL 65 17 1 83 

Subterrâneas 4 - - 4 

TOTAL 69 17 1 87 

 

 

Figura 1.3 ς Delimitação das massas de água superficiais na RH2 
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Figura 1.4 ς Delimitação das massas de água subterrâneas na RH2 

 

A percentagem de massas de água fortemente modificadas e artificiais é cerca de 27,7% face às massas de 
água superficiais naturais.  

 

1.6. Revisão das zonas protegidas 

bƻ ŎƻƴǘŜȄǘƻ Řŀ 5ƛǊŜǘƛǾŀ vǳŀŘǊƻ Řŀ #Ǝǳŀ Ŝ Řŀ [Ŝƛ Řŀ #ƎǳŀΣ άȊƻƴŀǎ ǇǊƻǘŜƎƛŘŀǎέ ǎńƻ definidas como zonas 
que requerem proteção especial ao abrigo da legislação comunitária no que respeita à proteção das águas 
superficiais e subterrâneas ou à conservação dos habitats e das espécies diretamente dependentes da 
água. A identificação e o registo destas zonas são efetuados de acordo com as definições e procedimentos 
que constam DQA e da Lei da Água. 

A Lei da Água define na alínea jjj) do artigo 4.º que as zonas protegidas são constituídas por: 

Zonas designadas para a captação de água destinada à produção de água para consumo humano 

O Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de agosto, estabelece normas, critérios e objetivos de qualidade com a 

finalidade de proteger o meio aquático e melhorar a qualidade das águas em função dos seus principais 

usos e determina, no artigo 6º (águas superficiais) e no artigo 14.º (águas subterrâneas), que sejam 

inventariadas e classificadas as águas superficiais destinadas à produção de água para consumo humano. 
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A Diretiva 98/83/CE, do Conselho, de 3 de novembro, relativa à qualidade da água destinada ao consumo 

humano e transposta para o direito nacional através do Decreto-Lei n.º 243/2001, de 5 de setembro, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 306/2007, de 27 de agosto, determina que deverão ser inventariados os 

sistemas de abastecimento que forneçam mais de 50 habitantes ou produzam mais de 10 m3/dia em 

média, limites estes também referidos no artigo 7º da DQA. 

Zonas designadas para a proteção de espécies aquáticas de interesse económico 

A Diretiva 78/659/CE do Conselho, de 18 de julho (codificada pela Diretiva 2006/44/CE, de 6 de setembro), 

relativa à qualidade das águas doces superficiais para fins aquícolas ς águas piscícolas, foi transposta para o 

direito nacional através do Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de agosto que estabelece, no artigo 33º, que sejam 

classificadas as águas piscícolas, divididas em águas de salmonídeos, águas de ciprinídeos e de transição 

(onde ocorrem simultaneamente salmonídeos e ciprinídeos mas que deverão ser consideradas como águas 

de salmonídeos para efeitos da fixação de normas de qualidade). Estas águas foram identificadas através 

dos Avisos n.º 5690/2000, de 29 março e n.º 12677/2000, de 23 agosto. O referido Decreto-Lei estabelece 

ainda no artigo 41º que sejam classificadas as águas conquícolas. Até ao momento não houve classificação 

de águas conquícolas. 

Importa ainda considerar o disposto na Diretiva 91/492/CEE, do Conselho, de 15 de julho, que aprova 

normas sanitárias relativas à produção e à colocação no mercado de moluscos bivalves vivos, transposta 

para o direito nacional através do Decreto-lei n.º 112/95, de 23 de maio. O Regulamento (CE) N.º 854/2004, 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril, obriga à definição e classificação de áreas de 

produção de moluscos bivalves vivos, entendendo-se por zona de produção, de acordo com o Regulamento 

ό/9ύ bΦȏ уроκнллп Řƻ tŀǊƭŀƳŜƴǘƻ 9ǳǊƻǇŜǳ Ŝ Řƻ /ƻƴǎŜƭƘƻΣ ŘŜ нф ŘŜ ŀōǊƛƭΣ άǉǳŀƭǉǳŜǊ ǇŀǊǘŜ ŘŜ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻ 

marinho, lagunar ou estuarino que contém bancos naturais de moluscos bivalves ou áreas utilizadas para a 

cultura de mƻƭǳǎŎƻǎ ōƛǾŀƭǾŜǎΣ ŜƳ ǉǳŜ ƻǎ ƳƻƭǳǎŎƻǎ ōƛǾŀƭǾŜǎ ǾƛǾƻǎ ǎńƻ ŎƻƭƘƛŘƻǎέΦ A nível nacional, estas áreas 

foram definidas pelos Despachos n.º 15264/2013, de 22 de novembro e n.º 7443/2014, de 6 de junho. 

Zonas designadas como águas de recreio (águas balneares) 

A Diretiva n.º 2006/7/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de fevereiro, relativa à gestão da 

qualidade das águas balneares foi transposta para o direito nacional através do Decreto-Lei n.º 135/2009, 

de 3 de junho (alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 113/2012, de 23 de maio), que estabelece o 

regime jurídico de identificação, gestão, monitorização e classificação da qualidade das águas balneares e 

de prestação de informação ao público sobre as mesmas. Determina no artigo 4º que se proceda à 

identificação anual das águas balneares. 

Zonas designadas como zonas vulneráveis  

A Diretiva 91/676/CEE do Conselho, de 12 de dezembro, relativa à proteção das águas contra a poluição 

causada por nitratos de origem agrícola, foi transposta para o direito nacional através do Decreto-Lei n.º 

235/97, de 3 setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 68/99, de 11 março. Posteriormente, mediante o 

Despacho n.º 238/2014 de 7 de janeiro dos Ministérios do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, 

da Agricultura e do Mar e da Saúde, foi reconstituída a Comissão Técnica de Acompanhamento da Diretiva 

Nitratos. 
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Em 1997 surgiu a primeira Portaria que designava três zonas vulneráveis aos nitratos de origem agrícola. Ao 

longo dos anos têm sido publicadas diversas Portarias que designam novas zonas vulneráveis aos nitratos e 

que estabelecem os Programas de Ação para essas zonas vulneráveis. Assim, a Portaria n.º 164/2010 de 16 

de março, aprova a lista e as cartas que identificam as nove zonas vulneráveis de Portugal Continental 

atualmente em vigor, sendo o Programa de Ação para essas zonas vulneráveis estabelecido pela Portaria 

n.º 259/2012 de 28 de Agosto. 

Zonas designadas como zonas sensíveis em termos de nutrientes 

O Decreto-Lei n.º 152/97, de 19 de junho, transpôs para o direito interno a Diretiva n.º 91/271/CEE, do 

Conselho, de 21 de maio, relativa ao tratamento das águas residuais urbanas, e aprovou uma lista de 

identificação de zonas sensíveis e de zonas menos sensíveis para o território continental, constante do 

anexo II ao referido diploma. 

Por seu turno, o Decreto-Lei n.º 348/98, de 9 de novembro, transpôs para a ordem jurídica nacional a 

Diretiva n.º 98/15/CE, da Comissão, de 21 de fevereiro, que altera o anexo I da mencionada Diretiva n.º 

91/271/CEE, no que respeita aos requisitos para as descargas das estações de tratamento de águas 

residuais urbanas em zonas sensíveis sujeitas a eutrofização. 

Contudo, atendendo a que as normas contidas no Decreto-Lei n.º 152/97, de 19 de junho, com as 

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 348/98, de 9 de novembro, têm uma incidência nacional e 

considerando a necessidade de garantir uma coordenação que permitisse o pleno cumprimento da Diretiva 

n.º 91/271/CEE, o Decreto-Lei n.º 261/99, de 7 de julho, veio alargar às Regiões Autónomas dos Açores e da 

Madeira as obrigações contidas nesta Diretiva e alterar o anexo II do Decreto-Lei n.º 152/97, de 19 de 

junho, relativo à delimitação das zonas menos sensíveis. Posteriormente, o Decreto-Lei nº 172/2001, de 26 

de maio, alterou o anexo II do Decreto-Lei n.º 152/97, de 19 de junho no que respeita à identificação e 

delimitação das zonas sensíveis. Por último, o Decreto-Lei n.º 198/2008, de 8 de outubro, procedeu a uma 

nova revisão das zonas sensíveis e menos sensíveis e definiu como área de influência destas zonas a bacia 

hidrográfica da zona sensível, excluindo nalguns casos a bacia hidrográfica correspondente ao limite de 

montante da zona sensível. 

Integram as zonas protegidas, no âmbito da Lei da Água, as zonas sensíveis designadas ao abrigo do critério 

a) do Anexo II do Decreto-Lei n.º 152/97, de 19 de junho, para zonas eutróficas ou em vias de eutrofização. 

Zonas designadas para a proteção de habitats e da fauna e flora selvagens e a conservação das aves 

selvagens 

A Diretiva n.º 79/409/CEE, do Conselho de 2 de abril, relativa à conservação das aves selvagens (diretiva 

aves) foi transposta para o direito nacional pelo Decreto-Lei n.º 75/91, de 14 de fevereiro. Com a evolução 

do quadro jurídico comunitário esta Diretiva foi alterada pelas Diretivas n.º 91/244/CEE da Comissão, de 6 

de março e n.º 94/24/CE, do Conselho, de 8 de junho e n.º 97/49/CE, da Comissão, de 29 de junho o que 

implicou a revisão da transposição para o direito interno através do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril 

posteriormente alterado pelo Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de fevereiro.  

A Diretiva n.º 92/43/CE, do Conselho, de 21 de maio, relativa à conservação dos habitats naturais e da 

fauna e flora selvagens (Diretiva Habitats) foi transposta para o direito nacional pelo Decreto-Lei n.º 75/91, 

de 14 de Fevereiro. Com a evolução do quadro jurídico comunitário esta Diretiva foi alterada pela Diretiva 

n.º 97/62/CE, do Conselho, de 27 de outubro, o que implicou a revisão da transposição para o direito 
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interno através do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril posteriormente alterado pelo Decreto-Lei n.º 

49/2005, de 24 de fevereiro.  

Zonas de máxima infiltração 

De acordo com a LA as zonas de máxima infiltração são áreas em que, devido à natureza do solo e do 

substrato geológico e ainda às condições morfológicas do terreno, a infiltração das águas apresenta 

condições especialmente favoráveis, contribuindo assim para a recarga das massas de água subterrâneas. 

Com o intuito de garantir o bom estado das massas de água subterrâneas, tanto do ponto de vista químico 

como quantitativo, importa implementar medidas de proteção das zonas preferenciais de recarga das 

mesmas, através da delimitação das zonas de infiltração máxima bem como do estabelecimento de 

condicionantes nessas zonas, a serem consideradas para efeitos de licenciamento em termos de uso ou 

ocupação do solo. Pretende-se assim, preservar e proteger estes recursos hídricos, no sentido de 

salvaguardar os usos atuais e futuros. 

As propostas de delimitação das zonas de máxima infiltração e respetivos condicionantes são elaborados 

pela Administração de Região Hidrográfica territorialmente competente, e devem ser objeto de legislação 

específica. 

Sítios Ramsar 

A Convenção sobre Zonas Húmidas foi adotada em fevereiro de 1971, na cidade iraniana de Ramsar, com o 
objetivo de proteger as zonas húmidas que vinham sendo ameaçadas devido a certas atividades humanas. 
Entrou em vigor em 1975 e conta atualmente com 150 países, cerca de 1 600 sítios de importância 
internacional e 134 milhões de hectares de zonas húmidas. O Estado Português assinou a Convenção em 
1980 (Decreto-Lei n.º 101/80, de 9 de outubro) e ratificou-a em 24 de novembro do mesmo ano. 
Atualmente estão designadas no Continente e nas regiões autónomas, 31 sítios Ramsar 
(http://www.icnf.pt/portal/naturaclas/ei/ramsar). 

Os sítios da Convenção de Ramsar, embora não sejam considerados Zonas Protegidas no contexto da DQA, 
coincidem na maioria dos casos com as zonas protegidas identificadas ao abrigo da Diretiva Aves e da 
Diretiva Habitats, à exceção do Paul da Tornada na RH5 e do Estuário do Mondego na RH4. 

Na RH2 não estão designados sítios Ramsar. 

Seguidamente apresenta-se para a Região Hidrográfica as zonas protegidas identificadas. 

 

 Zonas de captação de água para a produção de água para consumo humano 

No âmbito do n.º 1 do artigo 7º (Águas utilizadas para captação de água potável) da DQA, devem ser 
identificadas, em cada região hidrográfica, as massas de água destinadas à captação de água para consumo 
humano que forneçam mais de 10m3/dia em média ou, que sirvam mais de 50 pessoas, bem como as 
massas de água previstas para esse fim.  

 

Massas de água superficial 

Na RH2 foram identificadas 13 captações de água para abastecimento público (Quadro 1.3 e Figura 1.5.). 

http://www.icnf.pt/portal/naturaclas/ei/ramsar
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Quadro 1.3 ς Zonas de captação de água superficial para a produção de água para consumo humano na RH2 

Categoria 
Zonas protegidas 

(N.º) 
Massas de água 
abrangidas (N.º) 

Rios (Albufeiras) 2 2 

Rios 11 8 

TOTAL 13 10 

 

 

Figura 1.5 ς Zonas de captação de água superficial para a produção de água para consumo humano na RH2 

 

Complementarmente, as origens de água superficiais para abastecimento público têm um instrumento 
preventivo para assegurar a proteção deste recurso conferido pelo Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de 
maio e pela Portaria n.º 1114/2009, de 29 de setembro, que estabelece os perímetros de proteção para 
captações de águas superficiais destinadas ao abastecimento público. O perímetro de proteção constitui 
uma área contígua à captação na qual se interditam ou condicionam atividades suscetíveis de causarem 
impactes significativos no estado das águas superficiais, englobando as zonas de proteção imediata e 
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alargada, delimitadas por estudos, onde se estabelecem restrições (conforme Portaria n.º 1114/2009, de 
29 de setembro). 

Para as captações localizadas em albufeiras de águas públicas o Decreto-Lei n.º 107/2009, de 15 de maio, 
garante uma faixa de proteção de 500 m a partir do futuro Nível Pleno de Armazenamento (NPA), para 
onde estão já definidas medidas de salvaguarda da massa de água, nomeadamente, os seguintes 
condicionamentos ou proibições:  

 

a) A execução de operações urbanísticas e de atividades agrícolas nas ilhas existentes no plano de água; 
b) A execução, nas áreas interníveis, de obras de estabilização e consolidação, bem como a realização de 

atividades agrícolas; 
c) O abeberamento de gado, nas albufeiras de utilização protegida; 
d) A instalação ou ampliação de estabelecimentos de aquicultura; 
e) A extração de inertes, salvo quando realizada nos termos e condições definidos na Lei da Água e no 

regime jurídico de utilização dos recursos hídricos; 
f) A rejeição de efluentes de qualquer natureza, mesmo quando tratados, tanto no plano de água como 

nas linhas de água diretamente afluentes; 
g) A deposição, o abandono, ou o lançamento de entulhos, sucatas ou quaisquer outros resíduos; 
h) A introdução de espécies não indígenas da fauna e da flora, em incumprimento da legislação em vigor; 
i) A lavagem e o abandono de embarcações; 
j) A prática de atividades passíveis de conduzir ao aumento da erosão, ao transporte de material sólido 

para o meio hídrico ou que induzam alterações ao relevo existente, nomeadamente as mobilizações de 
solo não realizadas segundo as curvas de nível, a constituição de depósitos de terras soltas em áreas 
declivosas e sem dispositivos que evitem o seu arraste; 

k) A instalação de estabelecimentos industriais que, nos termos do regime do exercício da atividade 
industrial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 209/2008, de 29 de outubro, sejam considerados de tipo 1; 

l) A instalação ou ampliação de aterros destinados a resíduos perigosos, não perigosos ou inertes; 
m) A prática de atividades desportivas que possam constituir uma ameaça aos objetivos de proteção dos 

recursos hídricos, que provoquem poluição ou que deteriorem os valores naturais, e que envolvam 
designadamente veículos todo-o-terreno, motocross, moto-quatro, karting e atividades similares; 

n) As operações de loteamento e obras de urbanização; 
o) A realização de aterros ou escavações; 
p) A instalação ou ampliação de campos de golfe; 
q) A aplicação de fertilizantes orgânicos no solo, nomeadamente efluentes pecuários e lamas. 

Sempre que se revele necessário o referido decreto-lei prevê ainda, em função dos objetivos de proteção 
específicos dos recursos hídricos em causa, a elaboração do Programa de Albufeira de Águas Públicas 
(PAAP), aprovado por Resolução do Conselho de Ministros. Sempre que são identificadas captações 
superficiais destinadas à produção de água para consumo humano é definida uma área de proteção onde 
não é permitida outra utilização. 

O Quadro 1.4 apresenta as albufeiras de águas públicas classificadas na RH2 e os Planos de Ordenamento 
de Albufeira de Águas Públicas (POAAP) aprovado e publicados ainda ao abrigo de anterior legislação. 

Quadro 1.4 - Planos de ordenamento de albufeiras de águas públicas na RH2 

Albufeira POAAP 

Designação Classificação Situação Documento Legal 

Alto Cávado Condicionada - - 

Alto Rabagão Protegida Determinada a elaboração RCM n.º 141/2002, de 7 de dezembro  
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Albufeira POAAP 

Designação Classificação Situação Documento Legal 

Em fase de aprovação - 

Andorinhas Protegida - - 

Caniçada Protegida Aprovado e publicado RCM n.º 92/2002, de 7 de maio 

Ermal Utilização Livre Aprovado e publicado RCM n.º 1/2013, de 9 de janeiro 

Paradela Protegida - - 

Penide Condicionada - - 

Queimadela Protegida - - 

Ruães Utilização Livre - - 

Salamonde Protegida - - 

Venda Nova Protegida - - 

Vilarinho das 
Furnas 

Protegida - - 

 

Massas de água subterrânea 

Em Portugal as várias massas de água subterrânea identificadas são suscetíveis de fornecer um caudal 
superior aos 10 m3/dia, sendo na sua generalidade utilizadas para consumo humano, atual e futuro. Assim, 
as massas de água que atualmente não constituem origens de água para abastecimento público são 
consideradas reservas estratégicas. As águas subterrâneas têm desempenhado um importante papel nos 
períodos de seca, suprimindo as necessidades de água das populações, pelo que o nível de proteção tem de 
ser semelhante ao das origens atuais, no sentido de preservar a qualidade da água subterrânea para que 
possa ser utilizada nos períodos críticos. 

Na RH2 existem captações de água subterrânea destinadas à produção de água para consumo humano, 
que abrangem 2 massas de água e cuja localização se apresenta na Figura 1.6. 
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Figura 1.6 ς Zonas de captação de água subterrânea para a produção de água para consumo humano na RH2 

 

Complementarmente, as origens de água subterrânea para abastecimento público têm um instrumento 
preventivo para assegurar a proteção deste recurso conferido pelo Decreto-Lei n.º 382/99, de 22 de 
setembro, que estabelece os perímetros de proteção para captações de águas subterrâneas destinadas ao 
abastecimento público. Os perímetros de proteção constituem áreas em torno da captação, delimitadas 
por estudos hidrogeológicos, onde se estabelecem restrições de utilidade pública ao uso e ocupação do 
solo.  

Na RH2, no período 2010-2013, não foram publicadas portarias a estabelecer perímetros de proteção para 
captações de água subterrânea para abastecimento público. 

 

 Zonas designadas para proteção de espécies aquáticas de interesse 
económico 

O Quadro 1.5 e a Figura 1.7 apresentam o número massas de água classificadas como águas piscícolas, na 
RH2. Importa referir que sempre que a mesma massa de água está classificada para salmonídeos e 
ciprinídeos considerou-se, na indicação do número de massas de água, apenas a categoria mais exigente 
em termos ambientais, já que cumprindo este objetivo cumpre também o menos exigente. 
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Quadro 1.5 ς Águas piscícolas classificadas na RH2 

Tipo 

Zonas protegidas 

N.º  
Comprimento 

(km) 
Massas de água 
abrangidas (N.º) 

Salmonídeos 6 154 15 

Ciprinídeos 5 118 9 

TOTAL 11 271 24 

 

 

Figura 1.7 ς Troços piscícolas na RH2 

 

A Diretiva 79/923/CE do Conselho, de 30 de outubro, relativa à qualidade das águas do litoral e salobras 
para fins aquícolas ς águas conquícolas, foi transposta para o direito nacional através do Decreto-Lei n.º 
236/98, 1 de agosto, que revogou o Decreto-Lei n.º 74/90, 7 de março. Estabelece no seu artigo 41º que 
sejam classificadas as águas conquícolas. Até ao momento não houve classificação de águas conquícolas. 
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A aplicação a Portugal da regulamentação comunitária relativa à definição e classificação das zonas de 
produção foi realizada pela Portaria n.º 1421/2006, de 21 de dezembro, que define as regras de higiene 
específicas para a produção e comercialização de moluscos bivalves, equinodermes, tunicados e 
gastrópodes marinhos vivos. De acordo com o artigo 3º desta Portaria compete ao Instituto Português do 
Mar e da Atmosfera, I.P., (IPMA, IP) proceder à classificação das zonas de produção de moluscos bivalves 
vivos, com fixação da sua localização e respetivos limites. A última classificação das zonas de produção foi 
publicada no Despacho n.º 15264/2013, de 22 de novembro, alterado pelos Despachos n.º 3244/2014, de 
27 de fevereiro e n.º 7443/2014, de 6 de junho. 

Na RH2 existem 2 zonas de produção de moluscos bivalves que abrangem 4 massas de água - 3 da categoria 

rios e 1 da categoria águas costeiras (Figura 1.8). 

 

Figura 1.8 ς Zonas de produção de moluscos bivalves na RH2 

 








































































































































































































































































































































